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   O tema está direcionado no sentido de levar
conhecimento sobre a atuação da Defensoria Pública
do Estado e sua influência social nos direitos
coletivos e individuais, bem como à assistência e
acessibilidade jurídica aos hipossuficientes.
  Compreender o perfil do Defensor Público é
fundamental para entender o papel desempenhado
por essa importante figura no sistema de justiça,
bem como para avaliar a efetividade da Defensoria
Pública como instituição responsável por garantir a
defesa dos direitos das pessoas carentes de
recursos.
   Portanto, com as considerações trazidas ao longo
do trabalho, pretende-se buscar um entendimento
acerca da imperiosa necessidade da atuação das
defensorias em prol da população hipossuficiente,
através da análise da entrevista e do aporte teórico.

Para o desenvolvimento adequado de uma pesquisa
científica, é necessário planejamento cuidadoso e
investigação de acordo com as normas da
metodologia científica, tanto aquela referente à
forma quanto a que se refere ao conteúdo.
(OLIVEIRA, 2002,p.62).
Nesse sentido, foram utilizadas as pesquisas
qualitativas e descritivas, visando observar,
registrar, analisar e correlacionar fatos ou
fenômenos (variáveis) sem manipulá-los.
Procurando descobrir, com a precisão possível,
como ocorrem os atendimentos na Defensoria
pública e sua importância perante a sociedade.
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 É inegável a importância da Defensoria Pública do
Estado do Rio Grande do Sul e de seus Defensores
Públicos na garantia do acesso à justiça e na defesa
dos direitos da população. Seu trabalho contribui para
a construção de uma sociedade mais justa e
igualitária, onde todos possam exercer plenamente
seus direitos e encontrar amparo nas instâncias
judiciais.
 Diante disso, constata-se que é fundamental que
sejam constantemente fortalecidos os investimentos
e o reconhecimento institucional da Defensoria
Pública, a fim de assegurar sua atuação eficiente e de
qualidade, garantindo que o direito à assistência
jurídica integral e gratuita seja uma realidade para
todos os cidadãos do Estado do Rio Grande do Sul.

Na análise em tela foi possível constatar que uma das
maiores dificuldades encontradas na atuação é a
impossibilidade de efetivar os direitos previstos na
constituição a todos os assistidos, ainda, as
estatísticas apontaram que houve um aumento
significativo na quantidade de atendimentos, em razão
da crise socioeconômica do país, evidenciado a 
 necessidade da atuação da Defensoria, para
manutenção dos direitos basícos da população.
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